PARECER Nº 1316, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe pretende instituir a Campanha Permanente de Esclarecimento e Incentivo à Doação de Órgãos.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, podendo o Estado-membro legislar sobre proteção e defesa da saúde, conforme dispõe o inciso XII do artigo 24 da Constituição Federal.




Nesse sentido, destacamos que a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento é permitida pela legislação brasileira, sendo regulamentada pela Lei Federal n° 9.434, de 1997. 




Observamos, ainda, que o projeto, ao pretender divulgar, esclarecer e conscientizar a população sobre a doação de órgãos e sua importância, vem ao encontro do disposto na lei federal supracitada, que, no parágrafo único de seu artigo 11, diz:

“Artigo 11 – (...)

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema único de Saúde realizarão periodicamente, através dos meios adequados de comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos benefícios esperados a partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos.”




Concluímos, assim, adequada a proposta no que diz respeito às balizas legais que regem a matéria, sendo possível juridicamente conferir à comunicação social do Governo a diretriz pretendida de esclarecimento e incentivo à doação de órgãos.




No entanto, entendemos que o inciso II do artigo 2° do projeto, ao possibilitar a extensão da inclusão de atividades educativas à rede pública escolar municipal, apresenta comando de duvidosa constitucionalidade, vez que extravasa o âmbito federativo estadual, de competência desta Assembleia. Assim, a fim de sanar o texto da proposição, propomos a seguinte

EMENDA




Dê-se ao inciso II do artigo 2° do Projeto de Lei n° 484, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 2° – (...)


II – inclusão de atividades educativas e informativas no âmbito da rede pública de ensino do Estado;”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 484, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 27/5/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Coronel Camilo – Caio França – Afonso Lobato – Rodrigo Moraes – Marcos Zerbini – José Américo – Professor Auriel – Célia Leão 

